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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 001/2022-PMC 

 

O MUNICÍPIO DE CAMETÁ/PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ, com sede à Tv. 

Gentil Bittencourt, Nº 01, bairro Centro, CEP 68.400-000, nesta cidade de Cametá/PA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n° 05.105.283/0001-50, neste ato representado por seu prefeito, Sr. Victor Correa 

Cassiano, brasileiro, inscrito no CPF/MF n° 002.498.652-62 e portador da cédula de identidade nº 

6200730 SSP/PA, torna público que, por meio de seu presidente designado pelo Decreto Municipal 

nº 81 de 18 de Abril de 2022, a abertura do  EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA, para fins de 

credenciamento de grupos musicais para contratação de eventuais apresentações artísticas no exercício 

de 2022, nos termos das condições estabelecidas no presente instrumento de chamamento para 

credenciamento, da Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, Lei Federal n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, da legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a 

todos os licitantes e serão divulgadas da mesma forma que se deu o texto original. 

1. DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente chamada o credenciamento para EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE PESSOAS FÍSICAS PARA OS SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA E 

CULTURAL (TIPO BANDINHA DE FANFARRA), PARA ATENDER A PROGRAMAÇÃO 

SISTEMÁTICA E DO CALENDÁRIO DE EVENTOS OU ATIVIDADES ARTÍSTICAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ. 

Para efeito desta Chamada, serão considerados artistas/grupos musicais com no mínimo 04 

(quatro) integrantes. 

O interessado em participar desta Chamada deverá ter o registro homologado no Cadastro da 

Prefeitura Municipal de Cametá que deverá realizado na Comissão Permanente de Licitação. 

A contratação dos credenciados será efetivada de acordo com a grade programática e os eventos 

previstos, ou os que vierem a surgir, possibilitando a contratação de profissionais do segmento de 

música de forma democrática, atendendo aos princípios da oportunidade, conveniência, legalidade, 

impessoalidade, isonomia e economicidade. 

 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar do Credenciamento pessoas físicas, na condição de artistas/grupos musicais 

(quartetos ou mais), residentes em Cametá, com no mínimo 05 (cinco) anos de atuação na área, 

com registro homologado no Cadastro Cultural de Cametá, caso exista, ou também com 
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comprovação na mídia, que se inscreverem    e comprovarem estar habilitadas a prestar os serviços, 

conforme requisitos exigidos neste instrumento de Chamamento, concordando com os valores 

propostos pela Prefeitura Municipal de Cametá-PA. 

 

São impedidos de participação desta Chamada Pública: 

Membros da Comissão de Permanente de Licitação de Cametá; 

Funcionários, ocupantes de cargos comissionados ou estagiários da Prefeitura Municipal de C amet á , 

bem como de seus cônjuges e familiares até terceiro grau. 

 

 

3. DO CRONOGRAMA 

3.1 As datas correspondentes a cada etapa desta Chamada Pública deverão obedecer ao 

cronograma a seguir: 

 

ETAPAS PRAZOS 

Inscrições 07/11/2022 a 21/11/2022 (até 17h) 

Avaliação (habilitação/julgamento) 22 /11/2022 

Publicação do resultado no site da Prefeitura 23/11/2022 

Interposição de recursos ao resultado 24 e 28/11/2022 

Publicação do resultado final no site da 

Prefeitura 

30/11/2022 

4. DA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

4.1 – As inscrições são gratuitas e deverão ser feitas de forma presencial, no prédio da Prefeitura 

Municipal de Cametá na Sala da Comissão Permanente de Licitação (CPL), no período de 07 a 21 de 

Novembro de 2022 (até 17:00h), não sendo aceito o envio para e-mail, veículo online ou via postal 

(correios). 

4.2 – O proponente poderá realizar sua inscrição presencialmente na sala da CPL (Comissão 

Permanente de Licitação) da Prefeitura Municipal de Cametá, sito à Avenida Cônego Siqueira, nº 01, 

Centro, Cametá-Pará, de segunda a sexta, de 08:30 às 17:00. 

4.3 – Para a realização da inscrição os artistas devem preencher a ficha com as seguintes 

informações: 

4.3.a) Requerimento para credenciamento; 

4.3.b) Clippings, reportagens, portfólio, link de vídeo, críticas publicadas sobre o profissional 

dearte e cultura e/ou o trabalho artística, que comprove atuação na área de, no mínimo, 05 (cinco) 

anos, poderá ser impressos; 
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4.3.c) Link contendo material de aúdio/vídeo recente do Artista/Grupo Musical. 

OBS: A efetivação do credenciamento dar-se-á somente quando da apresentação dos 

documentos acima enumerados. 

4.4 – Documentos dos artistas credenciado, Pessoa Física e representante de grupos musical: 

4.4.a) Cópia legível da cédula de Identidade Civil; 

4.4.b) Cópia legível do CPF; 

4.4.c) Comprovante de endereço residencial; 

4.4.d) Cópia simples do Ato Constitutivo: Estatuto ou Contrato Social, devidamente 

registrado. No caso de inscrição de Microempreendedor Individual – MEI, apresentar Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual. A pessoa jurídica deverá comprovar no seu ato 

constitutivo que a área de atuação é compatível com o objeto deste Edital e que possui sede no 

Município de Cametá. 

4.4.e) Certidão negativa de débitos municipais. 

4.4.f) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

4.4.g) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

4.4.h) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

4.5 – Cada proponente poderá representar apenas um único grupo musical. 

4.6 – A Prefeitura Municipal de Cametá não se responsabiliza por inscrições não concluídas por 

falhas. 

4.7 – O ato de inscrição pressupõe plena concordância dos termos, cláusulas, condições do Edital e 

de seus Anexos, que passarão a integrar as obrigações, bem como na observância dos regulamentos 

administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação 

de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento administrativo e execução dos serviços. 

5. DA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA ARTÍSTICA 

5.1 A avaliação dos credenciamentos seguirá os seguintes critérios, quando necessário, alternado  

ou conjuntamente: 

5.1.a) Relevância artística; 

5.1.b) Singularidade: criatividade e originalidade. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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5.2 – Será a Comissão Permanente de Licitação responsável pelo Credenciamento composta por 

servidores municipais, que analisará os documentos referentes aos  itens 4.3, 4.4 e 5.1 do edital. 

5.3 – Serão credenciados os interessados que se encontrem em situação regular, constatada com a 

apresentação da documentação exigida, além de atenderem a todas as exigências deste Edital. 

5.4 – A participação no presente Chamamento/Credenciamento não pressupõe garantia de 

contratação para as atividades musicais da Prefeitura Municipal de Cametá, uma vez que visa a 

formação de um banco de dados para consulta da equipe programática no processo de composição da 

programação da instituição, ficando esta programação condicionada à conveniência    e oportunidade, 

bem como de previsão orçamentária. 

5.5 – A vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses após a homologação do resultado, 

podendo ser renovável por igual tempo, durante o qual os credenciados poderão ser convocados para 

apresentação. 

6 - DOS RESULTADOS E PROCEDIMENTOS PARA APRESENTAÇÃO 

6.1 – A divulgação dos resultados será realizada SOMENTE por meio da página eletrônica oficial 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ-PA 

(https://prefeituradecameta.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/) no dia 23 de Novembro de 2022. 

6.2 – O ato de convocação se dará por meio da Prefeitura Municipal de Cametá - PMC entender 

apto. 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

7.1 – Este Edital poderá ser impugnado em até 0 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para 

o término do prazo de inscrição, devendo ser feitas exclusivamente por escrito no protocolo da CPL.  

7.2 – Após a publicação do resultado do julgamento referente ao credenciamento, o interessado 

poderá interpor recursos dirigidos a Comissão Permanente de Licitação- CPL, exclusivamente por 

escrito no protocolo da CPL, no prazo de 2 (dois) dias úteis, pelo credenciado que se julgar 

prejudicado. 

8 – DA CONTRATAÇÃO 

8.1 – Para fins deste credenciamento, será pago o valor de R$: 408,00 (quatrocentos e oito reais) 

por hora apresentação do Grupo Musical. 

https://prefeituradecameta.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/
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9 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

9.1 – É de responsabilidade do grupo/banda selecionado: 

9.1.a) Cumprir rigorosamente os prazos para realização dos eventos; 

9.1.b) Apresentar-se de acordo com o estilo e proposta inscrita; 

9.1.c) Garantir a boa qualidade dos serviços; 

9.1.d)            Manter, durante toda a vigência do credenciamento, os documentos 

apresentados, devidamente atualizados. 

10 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 – Os pagamentos serão efetuados através de crédito em conta bancária em nome do 

proponente, conforme os dados informados na inscrição. Não serão aceitas contas conjuntas ou de 

terceiros. 

10.2 – O pagamento dos Grupos Musicais/Bandas será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, após 

a apresentação e entrega do Recibo ou Nota Fiscal, no caso de pessoa jurídica. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 – A presente Chamada Pública não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Prefeitura Municipal de Cametá revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado. O município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para a sua abertura. 

11.2 – Nenhuma apresentação poderá conter propostas com conteúdo sexual ou apologia às drogas, 

à pedofilia, à violência, à discriminação, ou qualquer conteúdo vedado por lei. 

– O credenciamento permite à PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ reserva  o direito de 

utilizar em peças de divulgação dos eventos, as fichas técnicas, fotografias e toda documentação

 apresentada no ato da inscrição. 

 

11.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ se reserva o direito de cancelar 

unilateralmente este Chamamento Público, a qualquer momento, no todo ou em parte, não 

cabendo aos credenciados quaisquer direitos, vantagens, reclamações a que título for. 

11.2 – Todas as informações do presente Chamamento, tais como erratas, adendos, julgamentos, 

recursos, resultados e outros estarão disponíveis SOMENTE na página eletrônica oficial. 

11.3 - Todos os resultados serão divulgados na página eletrônica oficial. 

11.4 – Esclarecimentos acerca do conteúdo desta Chamada Pública poderão ser obtidos através do 
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email: licitacaopmcameta21@gmail.com.  

11.5 – Estima-se o valor global desta Chamada Pública em R$: 408.000,00 (quatrocentos e oito 

mil reais). 

11.6 – As despesas decorrentes desta licitação correrão conforme dotação em anexo ao processo 

administrativo e que estão constantes no contrato. 

11.7 – Os casos omissos neste edital e as dúvidas suscitadas serão resolvidos pela CPL. 

11.8 – Integra a presente Chamada Pública o ANEXO I – FICHA DE CREDENCIAMENTO. 

11.9 – Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Cametá (PA), 03 de Novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Adenilton Batista Veiga 

Pregoeiro CPL/PMC 

Decreto nº 81A/2022-GAB/PMC 
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ANEXO I 
 

REQUERIMENTO - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 

MÚSICOS.     A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ-PA 

 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS         FÍSICAS, nos termos do Chamamento Público para Credenciamento de Grupos 

Musicais. 
 

FICHA DE CREDENCIAMENTO 
 

Nome do Proponente:   

Nome do Grupo Musical:   

RG (representante legal)________________________________________________ 

 CPF (representante legal):   

Endereço:     

CEP:______________ 

Cidade:  

E E-mail: Telefone (fixo): Celular:   

Dados Bancários do representante legal: Banco: Agência: C/C:         

Declaro estar ciente das condições estabelecidas neste Edital de Chamada Pública, inclusive 

quanto ao cachê. Declaro ainda, ter conhecimento de que a falta de qualquer documento e/ou 

preenchimento incorreto da ficha de inscrição resultarão na minha desclassificação do processo 

seletivo ora inscrito. Nome legível do requerente. 

 

 

 

Cametá, xx de Outubro de 2022 

 

 
______________________________________________________________ 

Assinatura do Requerente 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a eventual contratação de pessoa física 

para a prestação de Serviço de Tocada Musical tipo Bandinha de Fanfarra para acompanhamento das 

ações e eventos desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de Cametá, suas secretarias e autarquias 

em conformidade com a legislação pertinente, especialmente, a Lei nº 8.666, de 1993 e suas 

posteriores alterações, com a utilização de prestadores que atendam às exigências legais. 

1.2. Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades e quantidades no 

escopo da tabela anexa. Essa tabela foi elaborada com base nas quantidades necessárias para a 

Prefeitura Municipal de Cametá, suas secretarias municipais e autarquias durante o período de 12 

meses. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ, através de suas secretarias municipais e 

autarquias, promove anualmente vários eventos como: Carnaval, Abertura do ano letivo, Festival 

Junino, Festival de Verão, Ações Itinerantes, Feiras, Exposições, Inaugurações, Circuito Cultural, 

Aniversário do Município, Reveillon, entre outros. Eventos esses que já são tradicionais em nosso 

município.  

2.2. A contratação do objeto deste termo de Referência é primordial em virtude de não 

dispormos de tais serviços, visto que são utilizados eventualmente. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 

 
 

Nº 

 
 

Descrição do Serviço  

 
 

Und 

 
 

QTD 
/ 

PMC 

 
 

QTD 
/ 

SEMED 

 
 

QTD 
/ 

SMS 

 
 

QTD 
/ 

SEMAS 

 
 

QTD 
/ 

DMUTT 

 
 

QTD 
/ 

SAAE 

 

 
TOTAL 

 
 

01 

Serviço de Tocada 
Musical tipo Bandinha 
de Fanfarra para 
acompanhamento das 
ações e eventos 
desenvolvidos pela 
Prefeitura Municipal de 
Cametá, suas 
secretarias municipais 
e autarquias, com 

Min 20000 15000 15000 

 
 
 
 
 

8000 

 
 
 
 
 

1000 

 
 
 
 
 

1000 

 

 
 
 

60000 
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duração mínima de 60 
minutos por 
ação/evento para 12 
meses. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. OS SERVIÇOS serão realizados em parcelas, de acordo com a demanda da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMETÁ, suas Secretarias Municipais e Autarquias nos limites do Município de 

Cametá, no local do evento determinado pela gestão. 

4.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

efetuados provisoriamente com as especificações constantes neste termo e da proposta, para fins 

de aceitação; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
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6.1.1. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência ou seus anexos. 

6.1.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

6.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa física, 

desde que sejam observados todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa.  

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal;   

10.09.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, 

é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  
( 6 / 

100 ) 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                           365 

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
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11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 20% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos;  

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município de 

Cametá pelo prazo de até cinco anos; 
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12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
 

Ênio de Carvalho 
Secretário Municipal de Educação 
Decreto Municipal Nº 518/2021 

Klenard Attilio Ranieri 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Municipal Nº 259/2021 
  
 
 
 

 
 
 

  
  

Elane Pinto Cassiano 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal Nº 006/2021 

José Maike de Assunção 
Chefe de Gabinete 

Dec. 085/2022 
 

  
  
  
 
 

 

Rui Guilherme Mendes Ferreira 
Diretor geral do SAAE-CAM. 

Dec. 280/2021 
 

João Batista Novaes Ribeiro 
Diretor do Departamento de Transito e 

Transporte Dec. Mun. Nº 012/2021  
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ANEXO III 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2022-PMC 

PREGÃO ELETRÔNICO N°XX/2022 

PROCESSO Nº XXXX/2022  

  

 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS 

PARA OS SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA E 

CULTURAL (TIPO BANDINHA DE FANFARRA), PARA 

ATENDER A PROGRAMAÇÃO SISTEMÁTICA E DO 

CALENDÁRIO DE EVENTOS OU ATIVIDADES 

ARTÍSTICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMETÁ, conforme especificações e definições mínimas 

constantes no termo de referência, anexo i, do edital, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMETÁ/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX 

E A EMPRESA ________________. 

 

     Por este Instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE CAMETÁ/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE XXXXXX, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Nº xx, bairro xxxxxx, CEP 68.400-000, nesta 

cidade de Cametá/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por 

seu prefeito, Sr. xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxx, inscrito no CPF/MF n° xxxxxxxxxxx e portador da 

cédula de identidade nº xxxxxxxxxxx SSP/PA, secretario XXXXXXXXXXX, no uso de suas 

atribuições, e do outro lado, a empresa .................., estabelecida na .........., bairro ........., CEP: 

............... fone: .............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ...................... e com Inscrição Estadual nº. 

.................., e-mail. ...................., neste ato representado pelo Sr. .............., ...................., portador da 

Cédula de Identidade nº. ..................... e do CPF/MF nº. .............., têm entre si ajustados o presente 

Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO: 

 

O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

Decreto Federal n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

de 31 de maio de 2005, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 

e alterações – (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal nº. 6.204, de 05 de setembro de 

mailto:adm@kaizencd.com.br
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2007 e subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da legislação correlata e 

demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. A presente licitação tem como objeto EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS 

PARA OS SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL (TIPO 

BANDINHA DE FANFARRA), PARA ATENDER A PROGRAMAÇÃO SISTEMÁTICA E DO 

CALENDÁRIO DE EVENTOS OU ATIVIDADES ARTÍSTICAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMETÁ, conforme especificações e definições mínimas constantes neste Termo 

de Referência, Anexo I. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇO: 

3.1. 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

3.2. O valor global para os serviços ora contratado importa em R$ _________________ ; 

CLÁUSULA QUARTA – FORMAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1.  As Solicitações devem atender todas as clausuras do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATO E SEUS DOCUMENTOS: 

5.1. Integra o presente contrato, mesmo sem transcrição e anexação, todos os documentos integrantes 

da Chamada Pública nº XX/2022 – PMC, em especial o Edital, seus Anexos e as documentações da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Contratante as seguintes garantias: 

6.1.1. Receber os serviços de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus anexos; 

6.1.2. Rejeitas a prestação dos serviços em desacordo com as especificações exigidas no edital. 

6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 
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6.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Licitante Credenciada no prazo 

estipulado; 

6.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do prestador de serviços no valor correspondente à quantidade 

dos serviços licitados, ou conforme a necessidade de cada secretaria; 

6.2.3 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes a execução do objeto 

licitado, para que a pessoa física possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições dos 

serviços. 

6.2.4. A PMC designara o fiscal do contrato e ficará responsáveis pela supervisão. 

6.2.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato; 

6.2.6. Fornecer a CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir 

vinculados ao presente contrato; 

6.2.7.  Exercer a fiscalização do contrato através de um representante, a quem compete também anotar 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário para 

regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente da contratada o que 

ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes; 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. Sem que a isto limite suas garantias, a licitante credenciada terá os seguintes direitos: 

7.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas no contrato; 

7.1.2. Receber o Atesto do recebimento dos serviços contratado após verificação das especificações; 

7.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar 

na execução do contrato, até para que possa a pessoa física proceder correções; 

7.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

7.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a licitante credenciada responsável pelos seguintes 

itens: 

7.2.1 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no Edital, no Termo de 

Referência e nas documentações apresentada pela credenciada, utilizando-se de todos os recursos 

materiais e humanos necessários para entregar os serviços licitados no prazo, no local e horário 

indicado; 
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7.2.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos licitados no local indicado, 

incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcir 

os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na 

execução das obrigações assumidas. 

7.2.3. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no credenciamento que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas; 

7.2.4 Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes do 

Contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, e-mail, dissolução da sociedade, falência e 

outros; 

7.2.5. Aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos estimados, nos limites previstos no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

7.2.6. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto, nome 

completo e o nome da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1. A Contratada apresentará RECIBO para liquidação e pagamento da despesa pela Contratante, 

mediante ordem bancária creditada em conta corrente do contratado, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação do recibo devidamente atestados. 

9.2. O prazo para pagamento será contado a partir da data de entrada, no setor competente, do recibo, 

devidamente atestados pela Coordenação de Finanças da Contratante. 

9.3. No caso de devolução do recibo para correção, o prazo de pagamento estipulado no subitem 9.2. 

passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos documentos. 

9.4. A Licitante deverá fazer constar a identificação da agência e da conta corrente nos documentos de 

cobrança dos serviços prestados tais como, notas fiscais, faturas, recibos e similares. 

 

CLÁUSULA NONA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 

11.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste contrato 

constam do orçamento aprovado da Prefeitura Municipal de Cametá e Secretaria XXXX para o 

exercício de 2022, como a seguir especificado: 



 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2022 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022 

 

 

 
 

20 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

11.2. Será providenciada pelo CONTRATANTE a cada início de exercício, dotação orçamentária 

própria para a sua respectiva cobertura.               

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

12.1. O prazo de vigência do presente ajuste é de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura. 

12.2. A prestação dos serviços deverá ser feita imediatamente após ao recebimento da ordem de serviço 

ou empenho, sob pena de multa, atendido o estipulado nas Clausulas Segunda e Terceira deste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER 

CONTRATADO: 

14.1. No interesse da Administração, o valor inicial contratado poderá ser acrescido ou suprimido até 

os limites previstos na Lei Federal nº. 8.666/93. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos materiais contratados. 

14.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 
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15.1. A CONTRATANTE, conforme os itens do Termo de referência, exercerá ampla fiscalização 

sobre a execução do contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a facilitar o exercício desse direito. 

15.2. O servidor designado para atuar como fiscal do contrato terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

15.2.1. Registrar em relatório todas as ocorrências e deficiências porventura existentes e encaminhar 

cópia à CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste contrato e na lei; 

15.2.2. Conferir se os serviços prestados estão de acordo com as especificações técnicas exigidas; 

15.2.3. Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se considerados em desacordo ou 

insuficientes, conforme o termo discriminados na proposta da CONTRATADA e no Termo de 

Referência anexo ao Edital de Licitação; 

15.3. A presença da fiscalização não atenua, nem elide as responsabilidades da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

16.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. apresentar documentação falsa; 

16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. não mantiver a proposta; 

16.1.6. cometer fraude fiscal; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas falhas e/ou irregularidades; 
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16.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução 

total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação 

oficial; 

16.3.3. O descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante 

vencedora à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência de fato, sobre o valor total do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da comunicação oficial; 

16.3.4.  O atraso injustificado na entrega dos materiais no qual se compromete a contratada 

sujeitará esta a pagamento de multa moratória equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 

o valor da obrigação, limitada a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da administração, poderá ser 

considerada inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste 

instrumento e na legislação vigente. 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

16.5. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no SICAF e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO: 

19.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato em Diário Oficial, no prazo de 10 (dez) 

dias a partir da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO: 

20.1. É competente o foro da Cidade de Cametá, Estado do Pará, para dirimir todas as questões 

relativas ou resultantes do presente contrato. 



 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2022 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022 

 

 

 
 

23 

Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em 03 (três) vias, de 

igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Cametá,        de          de 2022. 

 

____________________               

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________ 

CONTRATADO 

 

 

 

Testemunhas: 

NOME:  NOME: 

CPF:  CPF:  
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